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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 



 

 7 

b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 

Montserrat de Hoyos Sancho 

Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Professor titular do Programa de Pós-
graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
Xanxerê – SC. 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Wagner José Penereiro Armani 

Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

Willis Santiago Guerra Filho 

Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
Gregoriana – Roma - e em Sociologia Política pela Escola 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo: O presente artigo objetivou analisar, na ordem jurídica brasileira, questões ati-
nentes à judicialização da saúde, em especial sobre a atuação da 8ª Câmara Cível do Tribu-
nal de Minas Gerais. Foi realizada pesquisa precipuamente qualitativa, do tipo exploratória, 
fazendo uso de instrumentos de coleta de dados de pesquisa bibliográfica e documental. A 
saúde consta como um dos direitos sociais previstos no art. 6º, que abre o Capítulo II (‘Dos 
Direitos Sociais’) do Título II (‘Dos Direitos Fundamentais’) da Constituição Federal de 
1988. Além disso, o caput do art. 196, Constituição Federal de 1988, define a saúde como 
direito de todos e dever do Estado. O art. 2º da Lei 8.080 de 1990 dispõe, por sua vez, que 
a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, o que foi destacado no referencial teórico pesquisa-
do – principalmente SOUSA, 2015 e ANDRADE, 2015. Logo, evidencia-se que a saúde é 
um direito fundamental social, que, para ser otimizado, precisa da atuação positiva do Es-
tado, no intuito de assegurar vida digna aos cidadãos. Diante da precariedade do sistema 
brasileiro público de saúde, aliada ao número insuficiente de fornecimento de medicamen-
tos e/ou tratamentos médicos e procedimentos cirúrgicos, bem como ausência de recursos 
ou descumprimento de políticas públicas, surge a denominada “judicialização da saúde”, 
tendo em vista que o cidadão sem condições financeiras procura socorrer-se ao Judiciário 
em busca dos seus direitos. Urge destacar, que a invocação do princípio da reserva do pos-
sível, como limitação financeira e suposto prejuízo do ente público, por si só, não justifica 
a falta de atendimento em relação ao acesso aos serviços de saúde. Há, pois, um longo ca-
minho a percorrer visando um intenso e constante processo de melhoria de qualidade da 
saúde. Contudo, no que tange ao Direito à Saúde no Brasil, é preciso estabelecer um ponto 
de equilíbrio entre os direitos sociais fundamentais dispostos na Constituição Federal e as 
limitações orçamentárias alegadas pelo ente estatal, sendo razoável estabelecer critérios e 
parâmetros para sua concessão. 

Palavras-chave: Judicialização da saúde. Reserva do possível. Inaplicabilidade. De-
cisões judiciais. Jurisprudência do TJMG. 

 
1  Pós-doutoranda em Direitos Sociais pela Universidade de Salamanca. Doutora em Direito Público pela PUC 

Minas. Mestra em Direito das relações econômico-empresariais (UNIFRAN-SP). Professora Universitária. 
Assessora Judiciária TJMG. Membro do Comitê de Gestores em Saúde de Minas Gerais/Cogesmig. 
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Abstract: This article has objectified to analyse questions related to the judicialization of 
health care in Brazil, especially related to the performance of the 8th civil court of the Court 
of Justice of the State of Minas Gerais. A qualitative, exploratory research was carried out, 
using bibliographic and documental research to collect data. Health care belongs to one of 
the social rights guaranteed under the Article 6 from the Chapter II (‘Social Rights’) 
included in the Title II (‘Fundamental Rights’) found in the Federal Constitution of 1988. 
Thus, according to the chapter II, article 196 from the Federal Constitution of 1988, health 
care represents a right of any citizen and an obligation of the state. The Article 2 from the 
Law Number 8.080 of 1990 stresses, in turn, that health care is a fundamental right of 
every human and that the state must provide all the necessary conditions for enabling this 
right to everyone, which was highlighted in the researched theoretical framework – mainly 
SOUSA, 2015 e ANDRADE, 2015. Therefore, it is evident that health care is a 
fundamental social right that requires positive action from the state in order to secure a 
dignified life for all citizens. It is with Brazil’s precarious public health system, combined 
with the insufficient number of medications and/or medical treatment and surgical 
procedures, as well as the lack of resources or noncompliance with public policies, that the 
so-called judicialization of health care has emerged, as citizens with no financial resources 
must rely on the judiciary in order to secure their rights. It is valuable to point out that 
falling back on the principle of the reserve of the possibilities clause to explain the financial 
limitation and supposed loss of the state does not justify not providing access to health 
services. Indeed, there is a long way to go in the process of improving the quality of health 
care in Brazil. Nevertheless, as long as the right to health in Brazil is concerned, it is 
necessary to find the balance between the most basic social rights found in the Federal 
Constitution and the alleged constitutional budget limitations. Therefore, it is certainly 
reasonable for us to set out criteria and parameters for its concession. 

Keywords: Judicialization of health care. Reserve of the possibilities clause. Inapplicability. 
Judicial decisions. Jurisprudence of the Court of Justice of the State of Minas Gerais. 

Sumário: Introdução. A saúde como Direito Fundamental. O princípio da reserva do pos-
sível. Análise jurisprudencial: julgamentos da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais atinentes ao Direito à Saúde. Conclusão. Referências e Bibliografia. 

Summary: Introduction. Health as a Fundamental Right. The principle of the Reserve of 
the Possibilities Clause. Judicial Analysis: Trials of the 8th Civil Court of the Court of Jus-
tice of the State of Minas Gerais Regarding the Right to Health. Conclusion. References. 

INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 erigiu os direitos sociais à categoria de direi-
tos fundamentais, ao incluí-los, expressamente, sob o Título II, “Dos Direitos e Ga-
rantias Fundamentais”, por isso, esses direitos também estão sujeitos ao que deter-
mina o art. 5º, § 1º, da CF/1988, que prevê a aplicação imediata das normas defini-
doras dos direitos e garantias fundamentais. 

O Estado vem se mostrando ineficaz e por vezes totalmente omisso em relação à 
proteção à saúde no Brasil. 

Diante da precariedade do sistema brasileiro público de saúde, aliada ao número 
insuficiente de fornecimento de medicamentos e/ou tratamentos médicos e de procedi-
mentos cirúrgicos surge a denominada “judicialização da saúde”, tendo em vista que o 
cidadão sem condições financeiras procura socorrer-se ao Judiciário em busca dos seus 
direitos. 
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A pesquisa baseada na obra Direito à Saúde e Políticas Públicas (SOUSA, 
2015) e Curso Jurídico de Direito à saúde (ANDRADE, 2015) pautar-se-á na análise 
do problema, visando principalmente discutir e analisar a efetividade da judicialização da 
saúde no Estado de Minas Gerais. 

Será realizada pesquisa precipuamente qualitativa, do tipo exploratória, fazendo 
uso de instrumentos de coleta de dados de pesquisa bibliográfica e documental.  

Saúde não tem preço, mas tem custo. Questiona-se: quem é que tem a obrigação 
de remunerar os procedimentos do SUS e quem vai pagar todas as contas e se deverá 
permanecer a responsabilidade solidária entre os entes federados na assistência à saúde? 

E se o Direito à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível, assegurada 
no art. 196 da Constituição Federal, caberá analisar a aceitabilidade ou não do princípio 
da reserva do possível. 

Ver-se-á que a judicialização da saúde tem demonstrado ser uma alternativa efi-
caz para conter as omissões dos entes federados. 

Demonstrar-se-á que os direitos fundamentais reclamam, quanto à sua efetivação, 
um mínimo de concretização. Isso significa que a reserva do possível não pode ser usada 
para justificar a falta de concretização. 

Sabe-se que não é só quando o mínimo existencial estiver em causa, que se tem 
um direito subjetivo a prestações que são plenamente exigíveis pela via jurisdicional, 
mas também toda vez que deva prevalecer a vida e a dignidade da pessoa sobre a reserva 
do possível. 

No presente trabalho apresentar-se-á a saúde como direito fundamental, desta-
cando o princípio da reserva do possível, bem como análise jurisprudencial da 8ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça acerca dos aspectos inerentes à judicialização da saúde no 
ordenamento jurídico. 

1 A SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL. 

A saúde encontra-se entre os bens intangíveis mais preciosos do ser humano, 
digna de receber a tutela protetiva estatal, porque se consubstancia em característica 
indissociável do direito à vida. Dessa forma, a atenção à saúde constitui um direito de 
todo cidadão e um dever do Estado, devendo estar plenamente integrada às políticas 
públicas governamentais (ORDACGY, 2007). 

A Constituição de 1988 estabelece, no art. 196, que a saúde é dever do Estado, 
norma de aplicação e efeito imediatos. Além disso, ainda prevê no art. 199 que o setor 
privado exerça a assistência à saúde, criando uma solidariedade no seu exercício entre o 
Poder Público e o setor privado.  

A Constituição de 1988 incorpora claramente esse caráter do direito à saúde ao 
estabelecer, em seu art. 196, que ele será “garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

A saúde consta como um dos direitos sociais previstos no art. 6º, que abre o Capí-
tulo II (‘Dos Direitos Sociais’) do Título II (‘Dos Direitos Fundamentais’) da Constitui-
ção de 1988. Além disso, o caput do art. 196, define a saúde como direito de todos e 
dever do Estado. 
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Portanto, o embasamento constitucional à garantia do direito à saúde no Brasil, 
encontra-se no art. 6º da Constituição de 1988, cujo rol elenca os chamados direitos 
sociais, da seguinte forma: “Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados na forma desta Constituição”. 

Dentre os direitos sociais enumerados pelo art. 6º da Constituição Federal, encon-
tra-se o direito à saúde, desdobrado nos arts. 196 a 200, dos quais consta o reconheci-
mento da saúde como direito de todos e dever do Estado, o acesso universal e igualitário 
à saúde, a criação do sistema único de saúde, etc.  

A Constituição de 1988 em seu art. 6º garante também, a todos os cidadãos o di-
reito fundamental social à saúde.  

A saúde é um direito fundamental social que, para ser otimizado, precisa da atua-
ção positiva do Estado, a fim de assegurar a qualidade de vida dos cidadãos e respeito à 
dignidade humana. 

No Brasil, a Constituição de 1988 trata as ações e serviços de saúde com o enfo-
que de bem-estar social, definindo claramente que o sistema que adotou envolve tanto a 
participação do setor público, quanto da iniciativa privada na prestação de serviços de 
saúde à população. 

Segundo o art. 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doenças e outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 

O art. 2º da Lei 8.080, de 1990 dispõe, por sua vez, que a saúde é um direito fun-
damental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício. 

Como bem enfocado pelo Prof. Dr. Eduardo Goulart Pimenta: 
 
O Direito Constitucional à saúde integral é uma responsabilidade do Estado e não daque-
les que oferecem planos de saúde privada. Assim, o Estado deve oferecer saúde integral 
àqueles que não possuem condições de pagar, de forma direta, pelo serviço de saúde e, 
também, oferecer serviços não cobertos pelos planos privados. Ficando assim, como uma 
espécie de competência residual. (PIMENTA, E. G, 2010, p. 454) 
 

E ressalta: 
 
A saúde privada em um Estado Democrático de Direito também tem caráter distributivo. 
As alocações públicas devem priorizar aqueles que não podem pagar a saúde privada e 
também os procedimentos complexos não atingidos pelos planos privados. (PIMEN-
TA, E. G, 2010, p. 455) 

 

O autor Kildare Gonçalves de Carvalho complementa: 
 
O direito à saúde, de que trata o texto constitucional brasileiro, implica não apenas 
no oferecimento da medicina curativa, mas também na medicina preventiva, depen-
dente, por sua vez, de uma política social e econômica adequadas. Assim, o direito à 
saúde compreende a saúde física e mental, iniciando pela medicina preventiva, escla-
recendo e educando a população, higiene, saneamento básico, condições dignas de 
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moradia e de trabalho, lazer, alimentação saudável na quantidade necessária, cam-
panhas de vacinação, dentre outras. (CARVALHO, 2012, p. 1274) 

 

Saliente-se que a busca da realização de justiça exige que a realidade seja tra-
tada além dos limites dos conflitos dos interesses privados, ou dos conflitos destes 
em confronto com os interesses públicos, revelando-se a necessidade de uma dimen-
são maior. 

De acordo com Alexandre Lippel (2006, p. 3) tem-se como princípios informado-
res da política pública da saúde: a) Universalidade (art. 194, I; art. 196, caput): como 
direito de todos, a saúde não requer nenhum requisito para a sua fruição, devendo ser 
universal e igualitário o acesso às ações e serviços de saúde; b) Caráter Democrático e 
Descentralizado da Administração, com a participação da comunidade (art. 194, VII; art. 
198, I e III): traduz-se em distribuição de responsabilidades pelas ações e serviços de 
saúde entre os vários níveis de governo, a partir da noção de que, quanto mais perto do 
fato a decisão for tomada, maiores as chances de acerto. Tal diretriz tem orientado a 
regulamentação do sistema de saúde, pautada pela maior responsabilidade dos municí-
pios na implementação de ações de saúde, a chamada “munipalização da saúde”; c) 
Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais (art. 198, II): a integralidade do atendimento significa que o sistema 
de saúde deve garantir acesso a ações de promoção, que buscam eliminar ou controlar as 
causas das doenças e agravos, envolvendo também as ações em outras áreas, como habi-
tação, meio ambiente, educação, etc.; de proteção, que visam à prevenção de riscos e 
exposições de doenças, incluindo ações de saneamento básico, imunizações, ações cole-
tivas e preventivas, vigilância à saúde e sanitária; de recuperação, ou seja, atendimento 
médico, tratamento e reabilitação para doentes; d) Regionalização e hierarquização (art. 
198, caput): este princípio busca permitir um conhecimento maior, por parte da rede de 
serviços do sistema, dos problemas de saúde da população de uma área delimitada, favo-
recendo medidas de vigilância epidemiológica, sanitária, educação em saúde, e ações de 
atenção ambulatorial e hospitalar em todos os níveis de complexidade, viabilizando a 
distribuição espacial dos serviços e sua organização com suporte técnico e de recursos 
humanos.  

Desse modo, a saúde é condição essencial à dignidade da pessoa humana, ca-
bendo assim, ao Estado, por meio de políticas públicas e de seus órgãos, assegurá-la 
como direito de todos os cidadãos. O direito à saúde se consubstancia em um direito 
público subjetivo, exigindo do Estado atuação positiva para sua eficácia e garantia. 
(HUMENHUK, 2004, p. 1). 

Portanto, o princípio da dignidade humana busca garantir que o Estado forne-
ça o mínimo existencial para a sobrevivência do cidadão. 

Fato é que a saúde é um direito fundamental social, que, para ser otimizado, pre-
cisa da atuação positiva do Estado, no intuito de assegurar vida digna aos cidadãos.  

Cabe ao Judiciário, por sua vez, garantir plenamente, os direitos fundamentais do 
cidadão, nos termos da Lei Maior. 

Todavia, na maioria dos casos, verifica-se que o ente público ora alega ilegitimi-
dade passiva, ora alega o princípio da reserva do possível, conforme se verá adiante. 
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2 O PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. 

A teoria da reserva do possível surgiu na Alemanha, no início dos anos 1970, de-
fendendo a “limitação dos direitos sociais a prestações materiais de acordo com as 
capacidades financeiras dos Estados, vez que seriam financiados pelos cofres públicos.” 
(OHLAND, 2010, p. 30). 

A reserva do possível, postulado originado na Alemanha (1970), apresentava 
como pressuposto a razoabilidade: “o Estado só pode fornecer ao cidadão o que for 
razoável, tanto financeiramente quanto pela legitimidade e necessidade do requerente, 
entendida esta como a ausência de recursos próprios”. No Brasil, verifica-se interpreta-
ção da reserva do possível diretamente relacionada com a teoria dos custos dos direitos, 
de forma que o Estado só estaria obrigado “a fornecer ao cidadão o que for razoável, 
tanto financeiramente quanto pela legitimidade e necessidade do requerente, entendida 
esta como a ausência de recursos próprios”. (MARQUES. Direito, Constituição e Cida-
dania: contribuições para os objetivos de desenvolvimento do Milênio. 2015, p. 635-636. 
Disponível em: <http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/rma2ey1m/eO2Fy1F 
K8omZQ99g.pdf>. Acesso em: 14 maio 2016). 

Verifica-se que o princípio da reserva do possível visa impedir a plena eficá-
cia do Direito à Saúde, tendo em vista que busca relacionar-se com a prévia previsão 
orçamentária para o Estado disponibilizar determinado recurso2. 

Consequentemente, evidencia-se que as limitações orçamentárias não podem 
afastar a obrigação estatal inerente à saúde. 

O princípio da reserva do possível regula a possibilidade e a extensão da atuação 
estatal no que se refere à efetivação de alguns direitos sociais e fundamentais, tais 
como o direito à saúde, condicionando a prestação do Estado à existência de recur-
sos públicos disponíveis. (SILVA, 2011). 

Acerca do tema, pondera Emmanuelle Castro que vários preceitos da Consti-
tuição Federal de 1988 sofreram ingerência da dogmática constitucional alemã, 
contudo, salienta impossibilidade de recepção idêntica, tendo em vista à realidade 
diversa entre os dois países: 

 

Ora, a Alemanha há alguns anos já vivencia o estado de bem estar social (welfare 
state), não passando pelos graves problemas sociais existentes no Brasil, que ainda 
luta para erradicar a pobreza extrema e a fome, sem contar os altos níveis de corrup-
ção e desvios de verba pública existentes no país que dão destinação adversa do pre-
visto constitucionalmente aos recursos públicos. (CASTRO, 2016, p. 68) 

 

Há como sustentar que a assim designada reserva do possível apresenta pelo 
menos uma dimensão tríplice, que abrange: a) a efetiva disponibilidade fática dos recur-
sos para a efetivação dos direitos fundamentais; b) a disponibilidade jurídica dos recursos 
materiais e humanos, que guarda íntima conexão com a distribuição das receitas e com-

 
2  Será que é possível falar em falta de recursos para a saúde quando existem, no mesmo orçamento, recursos 

com propaganda do governo? Antes de os finitos recursos do Estado se esgotarem para os direitos 
fundamentais, precisam estar esgotados em áreas não prioritárias do ponto de vista constitucional e não do 
detentor do poder. (FREIRE JÚNIOR. 2004, p. 58) 
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petências tributárias, orçamentárias, legislativas e administrativas, entre outras, e que, 
além disso, reclama equacionamento, notadamente no caso do Brasil, no contexto do 
nosso sistema constitucional federativo; c) já na perspectiva (também) do eventual titular 
de um direito a prestações sociais, a reserva do possível envolve o problema da proporci-
onalidade da prestação, em especial no tocante à sua exigibilidade e, nesta quadra, tam-
bém da sua razoabilidade. (SARLET; FIGUEIREDO, 2008, p. 13) 

Em atendimento aos princípios da igualdade e da universalidade, o Estado tem a 
obrigação de prestar saúde a todos os cidadãos. A partir do momento em que o Estado 
deixa de oferecer os serviços de saúde, cabe ao cidadão recorrer ao Judiciário para de-
mandar seja a prestação que lhe foi negada, seja aquela que lhe foi inadequada. 

Com isso, o fenômeno da judicialização da saúde torna-se cada vez mais 
preocupante para o Estado, que insiste que tal fenômeno privilegia o individualismo 
em detrimento da coletividade. 

O tema gera cada vez mais inúmeras discussões. Aqueles que são favoráveis à 
judicialização da saúde destacam que cabe ao Estado o dever estabelecido na Constitui-
ção Federal. Contudo, a omissão estatal deverá ser comprovada, seja através de prescri-
ção médica, seja através de análise técnica do caso concreto (em Minas Gerais há uma 
pareceria entre o TJMG e o Hospital das Clínicas através do NATS – Núcleo Avançado 
de Tecnologia em Saúde que através das notas técnicas oferece subsídios para auxiliar o 
magistrado nas decisões judiciais3). Os defensores da judicialização da saúde, em linhas 
gerais, defendem que é dever do Estado prestar o tratamento necessário para toda e 
qualquer enfermidade, mesmo nos casos em que os medicamentos e procedimentos 
não são listados pelo SUS e/ou aprovados pela Anvisa.  

Aqueles que se posicionam contrários à judicialização da saúde destacam que 
embora a saúde seja um direito público, devem ser estabelecidos critérios sobre os 
medicamentos e procedimentos oferecidos, principalmente pontuando que os recur-
sos são insuficientes para atender a todas as demandas da população. Para essa cor-
rente, o Estado só deveria fornecer medicamentos ou procedimentos que estivessem 
contemplados pela saúde pública (lista do SUS), destacando inclusive, que os trata-
mentos experimentais podem causar danos à saúde dos pacientes, principalmente 
porque não há comprovação científica quanto à eficácia do tratamento. 

Para o Ministro Dias Toffoli, a judicialização indiscriminada das demandas 
judiciais atinentes ao Direito à Saúde representa risco ao planejamento das políticas 
públicas, destacando que o direito à saúde não implica a garantia de acesso a todo e 
qualquer medicamento ou tratamento médico: 

 

Muitos magistrados vêm fazendo uma análise voltada para o dramático caso concreto, op-
tando pelo reconhecimento do direito individual à vida distanciando-se das necessidades e 

 
3  Os defensores da judicialização da saúde também destacam que o reconhecimento da Medicina Baseada em 

Evidências – MBE deveria ser habitual na área da saúde moderna. A Medicina Baseada em Evidências – 
MBE consiste na utilização de achados em estudos bem desenhados para a determinação da conduta na 
prática. A MBE se destaca pela possibilidade de se esclarecer, por meio dela, a efetividade e eficiência nas 
condutas médicas, devido à necessidade de combinar as experiências médicas com as evidências 
provenientes das revisões sistemáticas... É possível dizer que a MBE é a integração entre a prática médica e 
ciência. (DEOTTI, B. et al., 2017, p. 45 e 124). 
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dos anseios da coletividade, até mesmo em razão do apelo emocional intrínseco aos pedi-
dos judiciais que têm por objeto o direito à saúde. (BRASIL, 2009, a) 

 

Há de se observar que o “mínimo existencial” depende da avaliação do bi-
nômio necessidade-capacidade, tanto do Estado, quanto da pessoa. Com efeito, deve-se 
ter em mente a ideia de que a reserva do possível não consiste em uma limitação à atua-
ção do Estado na prestação dos direitos sociais, mas na obrigação do Poder Público 
reservar o total de recursos disponíveis para a gestão e execução das políticas públicas 
ligadas a tais direitos prestacionais. (NASCIMENTO, 2019). 

No Brasil, embora haja carência de recursos públicos orçamentários, o princípio 
da reserva do possível não poderá prevalecer sobre o direito fundamental à saúde. 

O Estado não pode se eximir das suas obrigações atinentes ao Direito à Saúde, 
devendo, no mínimo, reorganizar a destinação das verbas públicas, implementando e 
cumprindo as políticas públicas atinentes à saúde, favorecendo o direito à vida. 

Logo, não basta o Estado alegar o princípio da reserva do possível, com mera 
alegação de ausência de recursos, devendo colacionar nos autos as provas que entender 
pertinentes. 

É notório que as alegações de negativa de efetivação de um direito social por mo-
tivo da reserva do possível, devem ser analisadas com cautela pelo Poder Judiciário, de 
modo que não cabe o Poder Executivo alegar que não há possibilidade de cumprir uma 
ordem judicial por motivo da reserva do possível, terá que comprová-la materialmente, 
pelo fato que a reserva do possível converteria: “em verdadeira razão de Estado econô-
mico, num AI-5 econômico que opera, na verdade, como uma anti-Constituição, 
contra tudo que a Carta em matéria de direitos sociais.” (FARENA, 1997, p. 12). 

Neste sentido, tem decidido o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, destacan-
do que a invocação do princípio da reserva do possível, limitação financeira do ente 
público e o suposto prejuízo aos munícipes, por si só, não justifica o desatendimento 
à ordem constitucional de facilitação do acesso aos serviços de saúde: 

 
Apelação. Direito à Saúde. Município de Ituiutaba. Paciente Idoso Com Baixa 
Acuidade Visual em Olho Esquerdo. Preliminares de Impugnação do Valor à 
Causa e Ilegitimidade Passiva do Município Rejeitadas. Cirurgia/Tratamento. 
Necessidade Comprovada. Princípio da Reserva do Possível. Inaplicabilidade. 
Sentença Mantida. A saúde constitui um direito fundamental, que visa efetivar a 
dignidade da pessoa humana, devendo ser promovida solidariamente pela União, Es-
tados e Municípios. Se o Município não comprovou que o valor dado à causa não 
corresponde ao valor da cirurgia pleiteada, não há que se falar em cerceamento de 
defesa. Se a prova juntada na inicial (laudos médicos) esclarece de forma robusta os 
fatos, não há que se falar em cerceamento de defesa. De acordo com o art. 196 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido medi-
ante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de ou-
tros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promo-
ção, proteção e recuperação, constituindo direito da parte submeter-se ao tratamento 
decorrente de enfermidade, fazendo jus à cirurgia vindicada. Comprovada a impres-
cindibilidade do procedimento cirúrgico, pleiteado para paciente portador de baixa 
acuidade visual no olho esquerdo, e sem condições financeiras de custear as despesas 
correspondentes, é responsabilidade do requerido, o seu custeio na forma prescrita 
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no art. art. 4º da LOS – Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080, de 19.09.1990) e arts. 23, 
inc. II e 196 da Constituição Federal. A invocação do princípio da reserva do possí-
vel, limitação financeira do ente público e o suposto prejuízo aos munícipes, por si só, 
não justifica o desatendimento à ordem constitucional de facilitação do acesso aos 
serviços de saúde. Recurso conhecido e não provido. (Apelação Cível N. 
1.0000.17.099219-2/00. Rel. Des. Gilson Soares Lemes. Data de julgamento: 
30.05.2018. Data da publicação: 04.06.2018) 

 

O Supremo Tribunal Federal tem manifestado no sentido de que o Direito à 
saúde representa prerrogativa jurídica indisponível, assegurada no art. 196 da Cons-
tituição Federal: 

 
Agravo Regimental no Recurso Extraordinário com Agravo. Repercussão Geral. 
Sistemática. Aplicação. Direito à Saúde. Fornecimento de Medicamentos Res-
ponsabilidade Solidária dos Entes Federados. Alto Custo. Ausência de Discussão. 
Pendência de Embargos de Declaração no Paradigma. Irrelevância. Julgamento 
Imediato da Causa. Ausência de Medicamento na Lista do SUS. Desconsideração 
Ante a Avaliação Médica. Súmula 279/STF. Agravo Improvido. I – O custo dos 
medicamentos não foi objeto de discussão do acórdão recorrido, o que desautoriza a 
aplicação do Tema 6 da repercussão geral – RE 566.471-RG/RN, Rel. Min. Marco 
Aurélio, ante a ausência de identidade das premissas fáticas. II – O acórdão recorri-
do está em consonância com o que foi decidido no Tema 793 da repercussão geral, 
RE 855.178-RG/SE, Rel. Min. Luiz Fux, decisão de mérito, no sentido de que “o tra-
tamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados”. III – A existência de de-
cisão de mérito julgada sob a sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento 
imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, independente do trânsito em 
julgado do paradigma. Precedentes. IV – A lista do SUS não é o parâmetro único a 
ser considerado na avaliação da necessidade do fornecimento de um medicamento de 
um caso concreto, que depende da avaliação médica. No ponto, para se chegar a 
conclusão contrária à adotada pelo Juízo de origem, necessário seria o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que inviabiliza o extraordinário. Súmula 279. Preceden-
te. V – Verba honorária mantida ante o atingimento do limite legal do art. 85, § 11º 
combinado com o § 2º e o § 3º, do mesmo artigo do CPC. VI – Agravo regimental a 
que se nega provimento, com aplicação da multa art. 1.021, § 4º, do CPC. (ARE 
977190 AgR, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, j. em 
09.11.2016, Processo Eletrônico Dje-249 Divulg 22.11.2016 Public 23.11.2016) 

Direito Administrativo. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com 
Agravo. Direito à Saúde. Medicamento Não Padronizado. Fornecimento Pelo 
Poder Público. Precedentes. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme no sentido de que, apesar do caráter meramente programático atribuído ao art. 
196 da Constituição Federal, o Estado não pode se eximir do dever de propiciar os 
meios necessários ao gozo do direito à saúde dos cidadãos. 2. O Supremo Tribunal 
Federal tem se orientado no sentido de ser possível ao Judiciário a determinação de 
fornecimento de medicamento não incluído na lista padronizada fornecida pelo SUS, des-
de que reste comprovação de que não haja nela opção de tratamento eficaz para a enfer-
midade. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 926469 
AgR, Relator(a): Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, j. em 07.06.2016, Processo 
Eletrônico Dje-128 Divulg 20.06.2016 Public 21.06.2016) 
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Suspensão de Liminar. Agravo Regimental. Saúde pública. Direitos fundamentais so-
ciais. Art. 196 da Constituição. Audiência Pública. Sistema Único de Saúde – SUS. 
Políticas públicas. Judicialização do direito à saúde. Separação de poderes. Parâme-
tros para solução judicial dos casos concretos que envolvem direito à saúde. Respon-
sabilidade solidária dos entes da Federação em matéria de saúde. Ordem de regula-
rização dos serviços prestados em hospital público. Não comprovação de grave lesão 
à ordem, à economia, à saúde e à segurança pública. Possibilidade de ocorrência de 
dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento. (SL 47/AgR-PE. Rel. 
Min. Gilmar Mendes. DJe: 17.03.2010)  

 

Urge salientar, que o Supremo Tribunal Federal decidiu recentemente (em 
22.05.2019), que o Judiciário só poderá sair da lista da Anvisa em situações excep-
cionais. Para o Supremo Tribunal Federal, o dever é de fornecimento de medicamen-
tos previstos na Anvisa (RE 657.718 – 22.05.2019).  

Logo, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, o Estado 
não pode ser obrigado a fornecer medicamento experimental ou sem registro na 
Anvisa, salvo em casos excepcionais. 

Indubitavelmente, tal decisão permitirá situações de adequamento, quando 
estritamente necessário. Dependerá, pois, do caso concreto. 

A decisão foi tomada, por maioria dos votos no julgamento do Recurso Ex-
traordinário (RE) 657718, com repercussão geral reconhecida, de relatoria do Minis-
tro Marco Aurélio4. 

Concluiu a Ministra Rosa Weber, o Supremo Tribunal Federal deve estabele-
cer que o registro na Anvisa é indispensável para que o Judiciário autorize o forne-
cimento, devendo ser analisado o caso concreto em situações diversas5. 

O Supremo Tribunal Federal ainda na data de 22.05.2019, fixou a tese de re-
percussão geral sobre a matéria constitucional contida no Recurso Extraordinário 

 
4  No entendimento do Supremo Tribunal Federal, a regulação pela Anvisa é necessária para fomentar a 

responsabilidade social das empresas que, comumente, promovem a ampla divulgação de seus produtos, em 
geral diretamente à classe médica, comercializam-no em razão de decisões judiciais em larga escala e em altos 
valores, mas não requerem a submissão do medicamento à Anvisa, onde ele teria ainda seu preço regulado, 
evitando “dispêndio excessivo e muitas vezes abusivo do Poder Público”. (Disponível em www.stf.jus.br 
Acesso em 24.05.2019) Na ocasião, destacou-se que as ações que demandem o fornecimento de medicamentos 
sem registro na ANVISA deverão ser necessariamente propostas em face da União. 

5  Decisão: O Tribunal, apreciando o tema 500 da repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso 
extraordinário, nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, Redator para o acórdão, vencidos os 
Ministros Marco Aurélio (Relator) e Dias Toffoli (Presidente). Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte 
tese: “1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência de registro na 
ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de medicamento por decisão judicial. 3. É possível, 
excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso de mora irrazoável da 
ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei 13.411/2016), quando preenchidos três 
requisitos: (i) a existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos 
órfãos para doenças raras e ultrarraras);(ii) a existência de registro do medicamento em renomadas agências 
de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que 
demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas 
em face da União”, vencido o Ministro Marco Aurélio. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. 
Plenário, 22.05.2019. (Disponível em www.stf.jus.br Acesso em 24.05.2018) 

http://www.stf.jus.br/
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(RE) 855178, no sentido de que há responsabilidade solidária entre os entes federa-
dos para o fornecimento de medicamentos e tratamentos à saúde6. 

De acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o direito à 
saúde, como consectário da dignidade da pessoa humana, deve perpassar todo o 
ordenamento jurídico pátrio, como fonte e objetivo a ser alcançado através de políti-
cas públicas capazes de atender a todos, em suas necessidades básicas, cabendo, 
portanto, ao Estado, oferecer os meios necessários para a sua garantia (STJ – REsp: 
1409527 RJ . Rel. Min. Humberto Martins. DJe: 18.10.2013). E ainda: 

 

Administrativo. Fornecimento de Medicamentos. Sistema Único de Saúde (SUS). 
Responsabilidade Solidária dos Entes Federativos. Súmula 83/STF. Alto Custo. 
Enfoque Constitucional. Reserva do Possível e Normas Financeiras. Reexame de 
Provas. 1. A saúde pública consubstancia direito fundamental do homem e dever do 
Poder Público, expressão que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-
ral e os municípios, todos em conjunto. 2. Com relação à responsabilidade do muni-
cípio no fornecimento de medicamentos de alto custo, verifica-se que o Tribunal de 
origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente constitucional, ao enten-
der que o direito à saúde decorre do princípio da dignidade da pessoa humana. Com-
petência do Supremo Tribunal Federal. 3. Quanto à alegação baseada na reserva do 
possível e no descumprimento de normas financeiras, o Tribunal a quo deixou claro 
que, na hipótese dos autos, não ocorre a inviabilidade financeira. Modificar o acór-
dão, nesse aspecto, demanda o reexame das provas dos autos. Súmula 7/STJ. 4. Re-
gistre-se, por fim, que o reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça. (Agravo regimental improvido.” (AgRg nos EDcl no 
AREsp 681618-MG. Agravo Regimental Nos Embargos De Declaração No Agra-
vo Em Recurso Especial 2015/0059830-. Rel. Min. Humberto Martins. DJe 
04.08.2015. Data da publicação: 13.08.2015) 

Administrativo. Controle Judicial de Políticas Públicas. Possibilidade em Casos 
Excepcionais – Direito à Saúde. Fornecimento de Medicamentos. Manifesta Ne-
cessidade. Obrigação Solidária de Todos os Entes do Poder Público. Não Oponi-
bilidade da Reserva do Possível Ao Mínimo Existencial. Não Há Ofensa À Súmu-
la 126/STJ. 1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do 
Administrador, sendo de suma importância que o Judiciário atue como órgão contro-
lador da atividade administrativa. Seria uma distorção pensar que o princípio da se-
paração dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos direitos 
fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização dos direitos 
sociais, igualmente importantes. 2. Tratando-se de direito essencial, incluso no con-
ceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça 
a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários do ente político, 
mormente quando não houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-
financeira da pessoa estatal. 3. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra o Município, tendo 

 
6  STF fixa tese de repercussão e reafirma responsabilidade solidária de entes federados na assistência à 

saúde: os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas 
demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento das regras de repartição de 
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. (Disponível em: 
<www.portal.stf.jus.br>. Acesso em 24.05.2019) 

http://www.portal.stf.jus.br/
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em vista a consolidada jurisprudência do STJ: “o funcionamento do Sistema Único de Sa-
úde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de 
modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas despro-
vidas de recursos financeiros” (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ 3.10.2005). 4. Apesar de o acórdão ter fundamento constitucional, o recorrido 
interpôs corretamente o Recurso Extraordinário para impugnar tal matéria. Portanto, não 
há falar em incidência da Súmula 126/STF. 5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
REsp 1107511 / RS Agravo Regimental No Recurso Especial 2008/0265338-9. Rel. 
Min. Herman Benjamin. DJe: 28.11.2013. Data da publicação: 06.12.2013) 

Administrativo. Fornecimento de Medicamentos. Sistema Único de Saúde (SUS). 
Alto Custo. Art. 535 Não Violado. Reexame de Provas. Súmula 7/STJ. Repercus-
são Geral Reconhecida Pelo STF. Não Enseja Sobrestamento Do Feito No STJ. 1. 
Cuida-se de irresignação contra decisão de primeiro e segundo graus de Jurisdição 
que condenou o recorrente ao fornecimento de medicação necessária ao tratamento à 
parte recorrida, segundo prescrição médica. 2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao 
art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamen-
te, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorá-
vel ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 3. 
Quanto à alegação baseada na reserva do possível e no descumprimento de normas 
financeiras, o Tribunal a quo deixou claro que, na hipótese dos autos, não ocorre a 
inviabilidade financeira. Modificar o acórdão, nesse aspecto, demanda o reexame das 
provas dos autos. Súmula 7/STJ. 4. Registre-se, por fim, que o reconhecimento da re-
percussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos 
Recursos Especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 5. Recurso Especi-
al do qual não se conhece. (REsp 1661695/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Se-
gunda Turma, j. em 16.05.2017, DJe 16.06.2017) 

Administrativo. Fornecimento de Medicamentos. Sistema Único De Saúde (SUS). 
Responsabilidade Solidária dos Entes Federativos. Súmula 83/STF. Alto Custo. En-
foque Constitucional. Reserva do Possível e Normas Financeiras. Reexame De Pro-
vas. 1. A saúde pública consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder 
Público, expressão que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os mu-
nicípios, todos em conjunto. 2. Com relação à responsabilidade do município no forneci-
mento de medicamentos de alto custo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a con-
trovérsia sob o enfoque eminentemente constitucional, ao entender que o direito à saúde 
decorre do princípio da dignidade da pessoa humana. Competência do Supremo Tribunal 
Federal. 3. Quanto à alegação baseada na reserva do possível e no descumprimento de 
normas financeiras, o Tribunal a quo deixou claro que, na hipótese dos autos, não ocorre 
a inviabilidade financeira. Modificar o acórdão, nesse aspecto, demanda o reexame das 
provas dos autos. Súmula 7/STJ. 4. Registre-se, por fim, que o reconhecimento da reper-
cussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 681.618/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, j. em 04.08.2015, DJe 13.08.2015) 

 

Portanto, evidencia-se que não pode o direito social fundamental à saúde fi-
car condicionado à boa vontade do Administrador, até mesmo, porque o Sistema 
Único de Saúde representa um grande avanço no tocante às políticas públicas, vez 
que está baseado no financiamento público, bem como na cobertura universal das 
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ações à saúde. Entretanto, a legislação do SUS deve ser efetivamente utilizada, fa-
zendo com que tal lei saia do papel e seja aplicada na prática.  

3 ANÁLISE JURISPRUDENCIAL: JULGAMENTOS DA 8ª CÂMARA 

CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS ATINENTES 

AO DIREITO À SAÚDE. 

A seguir, apontar-se-á a análise de alguns julgamentos da 8ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no que tange o Direito à Saúde. 

3.1  FORNECIMENTO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 

SOLIDARIEDADE ENTRE OS ESTADOS-MEMBROS. 

Apelação Cível. Ação Ordinária. Saúde. Procedimento Cirurgico. Perdas E 
Danos. Vício Extra Petita. Inocorrência. Legitimidade Passiva. Mérito. Saú-
de. Direito Social. Cirurgia Eletiva. Lista De Espera. Susfácil. Caráter 
Emergncial Não Demonstrado. Improcedência Do Pedido. Reforma Da Sen-
tença. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido de 
que a conversão da obrigação de fazer ou em perdas e danos, como meio de via-
bilizar a tutela específica, não representa julgamento extra petita. 2. A jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal encontra-se consolidada no sentido de que 
todos os entes federativos, assim compreendidos a União, os Estados-Membros e 
os Municípios são solidariamente responsáveis pelo cumprimento das obrigações 
ligadas à área da saúde, o que inclui a disponibilização de insumos alimentares 
de caráter terapêutico, medicamentos, internações, realização de procedimentos 
cirúrgicos, dentre outros, sendo patente a legitimidade passiva. 3. Ausente a 
comprovação da necessidade emergencial de realização da cirurgia ortopédica, 
não se mostra razoável a desobediência da lista de esperar organizada pelo Sis-
tema Único de Saúde através da Central de Regulação Assistencial, que atende 
aos critérios da gravidade e urgência, além da data do requerimento firmado pe-
lo paciente. 4. Preliminares rejeitadas e recurso provido. (Apelação Cível N. 
1.0352.13.007737-8/001. Rel. Des. Teresa Cristina da Cunha Peixoto. Data de 
julgamento: 06.0.2017. Data da publicação: 17.09.2017) 

 

No caso em tela, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por C.A.F. em face do 
Município de Januária, sustentando, em síntese, que sofreu um acidente de trânsito 
em 15.10.2013, pleiteando procedimento cirúrgico no membro inferior direito. O r. 
juízo a quo deferiu o pedido de antecipação de tutela e determinou ao réu que dispo-
nibilize à parte autora, em até dez dias, o tratamento médico indicado na inicial, 
inclusive a devida intervenção cirúrgica, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00, 
limitada a astreinte a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Inconformado, recorreu o 
Município de Januária sustentando ausência do procedimento eletivo, bem como 
pleiteia a decotação da multa. 

Destacou a Relª. Desª. Teresa Cristina da Cunha Peixoto que em que pese 
comprovação da fratura da tíbia da perna direita da autora, com encaminhamento 
para procedimento cirúrgico, não restou demonstrado nos autos a alegada urgência 
na realização da cirurgia, que possui caráter eletivo, nem mesmo qualquer impotên-
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cia funcional do membro inferior a ensejar suposta incapacidade laboral. Ressaltou 
ainda, que não se mostra razoável a desobediência da lista de esperar organizada 
pelo Sistema Único de Saúde através da Central de Regulação Assistencial, que 
atende aos critérios da gravidade e urgência, além da data do requerimento firmado 
pelo paciente. 

Em unanimidade, a 8ª Câmara Cível rejeitou as preliminares e deu provimen-
to ao recurso, para julgar improcedente o pedido inicial. 

3.2  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO – COMPROVAÇÃO DA 

NECESSIDADE DO MEDICAMENTO PLEITEADO. 

Agravo De Instrumento. Ação De Obrigação De Fazer. Fornecimento De Medi-
camento. Imprescindibilidade Demonstrada. Direito Fundamental À Saúde. Re-
curso Não Provido. As questões envolvendo o direito fundamental à saúde devem ser 
analisadas considerando-se cada caso concreto e a sua repercussão, devendo ser so-
pesadas as regulamentações administrativas frente à imprescindibilidade do trata-
mento, ainda que o medicamento ou cirurgia pleiteados não sejam usualmente forne-
cidos pelo SUS. – A prova documental presente nos autos mostra-se suficiente à com-
provação da necessidade dos produtos vindicados e da ausência de alternativas na 
espécie, devendo os entes agravados os fornecer conforme a prescrição médica. – 
Recurso provido. (Agravo De Instrumento-CV N. 1.0223.17.015276-1/001. Rel. 
Des. Carlos Roberto Faria. Data de julgamento: 18.10.2018. Data da publicação: 
12.11.2018) 

 

Para o Relator Des. Carlos Roberto de Faria, as questões envolvendo o direito 
fundamental à saúde recebe análise, considerando-se cada caso concreto e a sua 
repercussão, devendo ser sopesadas as regulamentações administrativas frente à 
imprescindibilidade do tratamento, ainda que o medicamento, insumo ou cirur-
gia pleiteados não sejam usualmente fornecidos pelo SUS. Logo, se a prova 
documental trazida aos autos mostra-se suficiente à comprovação da necessidade 
do medicamento vindicado e da ausência de alternativas na espécie, deve o refe-
rido medicamento ser fornecido.  

In casu, foi dado provimento ao recurso (por unanimidade), para determi-
nar aos agravados que forneçam os medicamentos prescritos, na forma do pedi-
do trazido na inicial, em quantidade suficiente, de acordo com a prescrição, no 
prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais), 
limitada a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mediante apresentação trimestral da 
receita médica. 
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3.3  FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO LUCENTIS (RANIBIZUMABE) 

– UTILIZAÇÃO DA NOTA TÉCNICA DO NATS (NÚCLEO DE 

AVALIAÇÕES DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA UFMG/HOSPITAL 

DAS CLÍNICAS) E LIMITAÇÃO DA MULTA. 

Apelações Cíveis. Ação Cominatória De Obrigação De Fazer. Fornecimento De 
Medicamento. Preliminar De Ilegitimidade Passiva Do Município De Belo Hori-
zonte E Do Estado De Minas Gerais. Responsabilidade Solidária. Preliminar 
Afastada. Fármaco Excepcional. Alto Custo. Avastin Ou Lucentis(R) (Ranibizu-
mabe). Prescrição Médica. Nota Técnica Nats. Multa. Possibilidade. Limite. Ho-
norários Advocatícios. Pedido De Redução Rejeitado. Retenção De Receita Mé-
dica. Possibilidade. A saúde constitui um direito fundamental, que visa efetivar a 
dignidade da pessoa humana, devendo ser promovida solidariamente pela União, Es-
tados e Municípios. Em sede de Repercussão Geral, o STF firmou o entendimento de 
que os entes federados são responsáveis solidários para prestar tratamento médico 
adequado ao paciente. De acordo com o art. 196 da Constituição Federal, a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, 
constituindo direito da parte submeter-se ao tratamento decorrente de enfermi-
dade, fazendo jus ao medicamento vindicado. Para decidir questões referentes a 
medicamentos prescritos aos pacientes, o Poder Judiciário pode valer-se do 
NATS – Núcleo de Avaliações de Tecnologias em Saúde da UFMG/Hospital das 
Clínicas, que apresentará nota técnica acerca do fármaco pleiteado. A multa re-
presenta medida coercitiva de notória eficácia, sendo plenamente cabível na es-
pécie, entretanto, deve ser compatível com o caso concreto, devendo, ainda, ser 
estabelecido o seu limite. Os honorários advocatícios devem atender aos parâme-
tros estabelecidos na legislação pátria, observando o grau de zelo do profissio-
nal, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa e o valor 
da condenação. É necessária a apresentação de receita médica atualizada, de 
forma a exigir a avaliação periódica do paciente, bem como evitar gastos desne-
cessários do ente público. Recursos conhecidos. Dado parcial provimento ao 
primeiro recurso. Negado provimento ao segundo recurso.” (APELAÇÃO CÍ-
VEL N. 1.0024.11.311964-8/001. Rel. Gilson Soares Lemes. Data de julga-
mento: 23.11.2018. Data da publicação: 18.12.2018) 

 

Na espécie, trata-se de recursos de apelação interpostos pelo Estado de Minas 
Gerais e pelo Município de Belo Horizonte, em face da sentença proferida pelo 
Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias da Comarca de Belo 
Horizonte nos autos da Ação Ordinária com Pedido de Tutela Antecipada, ajuizada 
por A.J.M. que ratificou o pedido de tutela antecipada e julgou procedente o pedido 
inicial, para determinar que os réus (Estado de Minas Gerais e Município de Belo 
Horizonte) forneçam o medicamento Lucentis (Ranibizumabe 10 mg/ml), inicial-
mente na quantidade de uma ampola por mês, até um total de três injeções, bem 
como as aplicações de tal medicamento e, sendo necessário, de acordo com prescri-
ção médica, novas ampolas e aplicações. 
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O Relator Des. Gilson Soares Lemes ponderou que a jurisprudência atual tem 
se posicionado no sentido de reconhecer o direito do indivíduo à obtenção de deter-
minados medicamentos, observando-se as peculiaridades de cada caso e, ainda, 
consultando-se as notas técnicas para verificar a sua escorreita indicação para a 
doença que acomete o requerente. 

Destacou informações de nota técnica do NATS (Núcleo de Avaliações de 
Tecnologias em Saúde da UFMG/Hospital das Clínicas) sobre a propedêutica do 
medicamento Lucentis(r) (Ranibizumabe) para tratamento de DMRI (degeneração 
macular). 

Contudo, destacou que tendo o r. juízo a quo fixado a multa diária em 
R$100,00 (cem reais), comporta reparos, uma vez que não foi estipulado o seu limi-
te. Desse modo, determinou que a multa diária deve ser mantida em R$100,00 (cem 
reais), até o limite máximo de R$10.000,00 (dez mil reais), atendendo-se assim, os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

A 8ª Câmara Cível, em unanimidade, deu parcial provimento ao primeiro re-
curso, apenas para fixar a multa diária no limite máximo de R$10.000,00 (dez mil 
reais), condicionado o fornecimento do medicamento pleiteado à apresentação de 
receita médica trimestral. Negou provimento ao segundo recurso. 

Em casos similares, tem-se observado que por vezes os Magistrados de 1ª 
Instância embora tenham fixado o valor da multa diária, exatamente no intuito de 
coagir o ente público para cumprir com a obrigação de fornecimentos de medica-
mentos e/ou procedimentos cirúrgicos, lado outro, têm deixado de fixar seu limite. 
Nestes termos, tem agido acertadamente a Egrégia 8ª Câmara Cível ao estipular o 
limite da multa diária. 

3.4  MANDADO DE SEGURANÇA EM DIREITO À SAÚDE– INSTRUÍDO 

COM DOCUMENTOS E PROVAS NECESSÁRIAS – ADMISSIBILIDADE 

Acerca do tema, registrou o Relator Des. Gilson Soares Lemes, que embora o 
Mandado de Segurança, por exigir prova pré-constituída e não autorizar dilação 
probatória, não seja a via adequada para requerer tratamento médico específico, 
excepcionalmente, é possível sua admissibilidade quando a ação for instruída com 
documentos e provas necessárias para análise do pedido: 

 

Apelação. Direito À Saúde. Mandado De Segurança. Saúde. Paciente Idoso. 
Quadro De Aneurisma Volumoso Da Aorta. Risco De Óbito. Ilegitimidade Ativa 
Do Ministério Público. Perda Do Objeto. Preliminares Rejeitadas. Laudo Médico. 
Necessidade De Transferência Devidamente Comprovada. Responsabilidade Do 
Estado De Minas Gerais. Garantia Constitucional. Requisitos Presentes. Sentença 
Mantida. A saúde constitui um direito fundamental, que visa efetivar a dignidade da 
pessoa humana, devendo ser promovida solidariamente pela União, Estados e Municí-
pios. Embora o Mandado de Segurança, por exigir prova pré-constituída e não autori-
zar dilação probatória, não seja a via adequada para requerer tratamento médico espe-
cífico, excepcionalmente, é possível sua admissibilidade quando a ação for instruída 
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com documentos e provas necessárias para análise do pedido. Não há se falar na ilegi-
timidade do Ministério Público, visto que o tratamento pleiteado por meio de mandado 
de segurança visa à concretização do direito à saúde, direito fundamental que atinge 
toda a coletividade. Não ocorre a perda do objeto, quando o direito pretendido somente 
é realizado após e em cumprimento de ordem judicial.Estando comprovada a necessi-
dade de transferência do paciente para hospital equipado que atenda sua necessidade, 
bem como a negativa da autoridade, deve ser concedida a segurança. Recurso conheci-
do e não provido. (AP CÍVEL/REM NECESSÁRIA N. 1.0701.16.000684-0/001. Rel. 
Des. Gilson Soares Lemes. Data de julgamento: 30.11.2017. Data da publicação: 
12.12.2017) 

 

Na espécie, foi juntado, pelo Impetrante, relatório elaborado por médico con-
veniado ao Sistema Único de Saúde que atesta a gravidade da sua doença, qual seja, 
aneurisma volumoso da aorta, bem como a necessidade de sua transferência hospita-
lar urgente, devido a risco morte. 

Restou comprovado, ainda, o pedido de internação, através do laudo para so-
licitação de internação hospitalar e ficha de acompanhamento de solicitação de in-
ternação, SUS fácil. 

Também constava expressa nos autos a negativa do SUS Fácil, salientando 
que “não há leito disponível”. Foi ainda salientado posteriormente pelo ente público 
que não havia vaga disponível no CTI. Logo, presentes os pressupostos específicos 
para a concessão da segurança. 

Destacou o Relator que o apelante deve ser responsabilizado pela transferên-
cia hospitalar postulada, razão pela qual a sentença não comporta quaisquer reparos. 

Em unanimidade, rejeitaram as preliminares e negaram provimento ao recur-
so, com análise da remessa necessária, para manter a sentença proferida. 

Tem-se destacado ainda, que a invocação do princípio da reserva do possível, 
limitação financeira do ente público e o suposto prejuízo aos munícipes, por si só, 
não justifica o desatendimento à ordem constitucional de facilitação do acesso aos 
serviços de saúde. 

CONCLUSÃO 

O direito à saúde tem especial destaque enquanto direito fundamental, porque 
visa efetivar a dignidade da pessoa humana, contemplando de forma direta o direito 
à vida. A Constituição Federal traz em seu bojo o asseguramento de tal direito a 
todos os cidadãos, sendo dever do poder público concretizá-lo, na busca do bem 
estar social. 

Nos termos dos arts. 196 e 198 da Constituição Federal dispõem que a saúde 
“é direito de todos e dever do Estado” e, ao lado disso, “as ações e serviços públicos 
de saúde integram um sistema único” (o SUS).  

O Sistema Único de Saúde foi criado em 1988, pela Constituição da República, 
porém ainda não representa o ideal desejado. Novas propostas surgiram na década de 90, 
dentre elas a Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/1990, que implantou amplamente o Sis-
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tema Único de Saúde) e a regulamentação dos Planos de Saúde (Lei 9.656/1998, que 
visou equilibrar as relações contratuais, configurando o marco legal da saúde suplemen-
tar no Brasil e disciplinou como se daria a forma do ressarcimento ao SUS).  

O Direito à Saúde é um direito coletivo que será atendido por meio de políti-
cas públicas nos três níveis da federação brasileira, União, estado e municípios, por 
meio do SUS. 

Mas, como falar em igualdade no sentido de dar efetividade à saúde? Principal-
mente, quando aqueles que estão nas filas de transplantes de órgãos são preteridos, se a 
decisão judicial tem que ser respeitada para atender aquele outro. 

Indubitavelmente que deve ser reconhecido o avanço trazido pela Constituição 
Federal de 1988 no tocante ao Direito à Saúde. Contudo, deve-se buscar o aprimoramen-
to das políticas públicas promovidas pelo SUS. 

A saúde não pode e não deve ser conceituada como algo estático, pois faz parte 
de um sistema social, devendo ser implementada mediante prestações positivas do esta-
do, está diretamente ligada ao conceito de qualidade de vida e para viver com dignidade 
em um legítimo Estado Democrático de Direito, todo cidadão necessita ter acesso a uma 
vida saudável. 

E dentro de um legítimo Estado Democrático de Direito, a saúde constitui-se co-
mo um direito público subjetivo, exigível contra o Estado, posto que seu exercício e 
efetividade dependam de aporte de recursos materiais e humanos a serem implementados 
por meio de políticas públicas de saúde.  

O Estado (englobando todos os entes da Federação) deve exercer um papel funda-
mental na implementação de políticas públicas para que o Sistema Único de Saúde funcio-
ne de forma adequada, para que todos tenham acesso a serviços de saúde de qualidade.  

 Embora os recursos públicos sejam escassos e as demandas crescentes e, por ve-
zes, de forma assustadora, o Estado tem o dever de efetivar o direito à saúde, que deve 
ser cumprido com base nos direitos fundamentais sociais. 

O direito à saúde configura o corolário do próprio direito à vida. Diante disso, 
conclui-se pela inaplicabilidade do princípio da reserva do possível em detrimento do 
direito fundamental à saúde. 

Indubitavelmente, evidencia-se que a judicialização à saúde configura um meio 
primordial em que o cidadão busca a efetivação de seus direitos. 

O Sistema Único de Saúde representa um grande avanço no tocante às políticas 
públicas, vez que está baseado no financiamento público, bem como na cobertura uni-
versal das ações à saúde. Entretanto, a legislação do SUS deve ser efetivamente utilizada, 
fazendo com que tal lei saia do papel e seja aplicada na prática.  

Verificou-se que as limitações orçamentárias não podem afastar a obrigação esta-
tal inerente à saúde. 

No Brasil, embora haja carência de recursos públicos orçamentários, o princípio 
da reserva do possível não poderá prevalecer sobre o direito fundamental à saúde. 

Evidencia-se que a 8ª Câmara Cível, em linhas gerais, seguindo principalmente o 
posicionamento majoritário do Superior Tribunal de Justiça, tem adotado o posiciona-
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mento de que a saúde constitui um direito fundamental/social do indivíduo e consiste 
num direito-dever do Estado, prestar saúde digna e eficaz à população, no intuito de 
atender a todos de forma igualitária e garantindo qualidade de vida, independentemente 
do custo e do grau de complexidade do tratamento aspirado pela parte. 

Desse modo, o Estado não pode se eximir das suas obrigações atinentes ao 
Direito à Saúde, devendo, no mínimo, reorganizar a destinação das verbas públicas, 
implementando e cumprindo as políticas públicas atinentes à saúde, favorecendo o 
direito à vida. 

Enquanto isso, a questão da judicialização da saúde persistirá, tendo em 
vista a contínua e reiterada omissão do Estado em garantir uma saúde digna aos 
cidadãos. 

Diante da omissão estatal, cabe ao cidadão recorrer às vias judiciárias em 
busca do reconhecimento de sua dignidade e de seus direitos constitucionais. 
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